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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI CELEBRAM, A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA ESPECIAL DO PROGRAMA DE PARCERIAS
DE INVESTIMENTOS E O BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO
EXTREMO SUL PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

 

PROCESSO N° 00130.000324/2024-48

 

PROTOCOLO DE INTENÇÕES N° SEPPI-CC-003-2024

 

A UNIÃO, por intermédio da Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil da
Presidência da República, doravante denominada SECRETARIA, com sede em Brasília-DF, no endereço SAUN
Quadra 05, Lote C, 2° andar, Torre D, Centro Empresarial CNC, inscrita no CNPJ/MF nº 00.394.411/0001-09,
neste ato representado pelo Secretário Especial, MARCUS BENÍCIO FOLTZ CAVALCANTI, nomeado por
Decreto de 1º de Janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial da União da mesma data, Seção 2, Edição 1-A,
página 1; e

O Banco de Desenvolvimento Regional do Extremo Sul, doravante denominado BANCO, com sede em Porto
Alegre/RS, no endereço Rua Uruguai, 155 – Centro - 90010-140, inscrito no CNPJ/MF nº 92.816.560/0001-
37, neste ato representado pelo Diretor-Presidente, o Sr.  RANOLFO VIEIRA JÚNIOR e pelo  Diretor de
Planejamento, o Sr. LEONARDO BUSATTO, conforme atos constitutivos da entidade OU procuração
apresentada nos autos,

RESOLVEM celebrar o presente Protocolo de Intenções, doravante denominado PROTOCOLO, com a
finalidade de integrar e promover as ações de capacitação e o apoio técnico para estruturação e
implantação de Projetos de Concessão e Parcerias Público-privadas – PPP, tendo em vista o que consta do
Processo nº 00130.000324/2024-48 e em observância, no que couber, às disposições da Lei nº 14.133/2021
e a Lei nº 13.334/2016 e suas alterações, mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O objeto do presente PROTOCOLO busca envidar os esforços necessários para integrar e promover as ações
de capacitação e o apoio técnico para estruturação e implantação de Projetos de Concessão e Parcerias
Público-privadas – PPP, conduzidas no âmbito da SECRETARIA e do BANCO, observada as seguintes diretrizes
estratégicas:

I - estabelecer modelos institucionais de atuação integrada para a elaboração e estruturação de projetos,
com o intercâmbio de experiências, materiais técnicos, informações, tecnologias e publicações, bem como a
promoção de ações de capacitação dos PARTÍCIPES;

II - possibilitar o compartilhamento de procedimentos, funcionalidades e ferramentas utilizadas para o
gerenciamento da estruturação de projetos, incluindo a identificação, avaliação, modelagem e licitação; e

III - difundir boas práticas e experiências de gestão dos processos internos, estratégia operacional, padrões
de análise de viabilidade técnica, jurídica e econômica de projetos nas áreas de interesse comum.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATRIBUIÇÕES COMUNS
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Para consecução do objeto estabelecido neste PROTOCOLO, constituem contribuições de ambos os
PARTÍCIPES, na medida de suas possibilidades:

a) executar fielmente o presente PROTOCOLO, em consonância com as disposições pactuadas em suas
Cláusulas;

b) arcar com os custos necessários ao cumprimento de suas respectivas atribuições referentes às atividades
de cooperação objeto deste PROTOCOLO, cobertas pelos seus respectivos orçamentos, incluindo
despesas administrativas com pessoal, gastos com deslocamentos, viagens, comunicação e despesas de
escritório;

c) assumir todos os encargos e obrigações legais que lhes são pertinentes, decorrentes da consecução do
objeto deste PROTOCOLO, inclusive as obrigações trabalhistas e/ou previdenciárias de seus empregados
ou servidores, colaboradores e prepostos, a qualquer título envolvidos nos trabalhos desenvolvidos no
âmbito deste PROTOCOLO, os quais permanecerão, administrativa e juridicamente, subordinados aos
seus respectivos empregadores;

d) manter o outro PARTÍCIPE informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso
normal da execução deste PROTOCOLO;

e) designar, por escrito, representantes para acompanhar a execução do presente PROTOCOLO;

f) promover atividades conjuntas de educação corporativa e capacitação profissional, por meio de cessão,
elaboração ou adaptação de cursos, bem como da realização de ações de apoio à sua execução;

g) estender reciprocamente aos colaboradores de cada PARTÍCIPE da possibilidade de participação em
cursos de capacitação e de desenvolvimento profissional, promovidos por suas unidades competentes,
em seminários, simpósios, encontros e outros eventos da mesma natureza, observados os critérios de
seleção, disponibilidade de vagas e limitações orçamentárias de cada entidade;

h) liberar seus colaboradores para ministrar palestras, aulas ou para participar de atividades de formação
técnica que sejam de interesse comum;

i) promover a troca e cessão de insumos destinados às atividades de capacitação, respeitado o direito à
consignação expressa de autoria;

j) estabelecer meios de intercâmbio de conhecimentos, pesquisas e publicações visando complementar as
ações desenvolvidas e a troca de experiências;

k) promover eventos conjuntos sobre temas de interesse comum, situação na qual cada PARTÍCIPE arcará
com as despesas decorrentes da execução das atividades sob sua responsabilidade;

l) prestar apoio mútuo na utilização e desenvolvimento de infraestrutura para implementação de atividades
na capacitação e qualificação dos gestores, de modo a permitir um ambiente amplo de criação e
compartilhamento de conteúdo técnico de interesse do público-alvo desse instrumento;

m) ceder, por tempo acordado entre os PARTÍCIPES, insumos e conteúdo dos respectivos acervos
envolvidos, respeitado o direito expresso de autoria para capacitação técnica; e

n) desenvolver e produzir estudos internos visando o compartilhamento dos processos de seleção de
fornecedores e da estruturação de projetos.

Subcláusula primeira. Os PARTÍCIPES concordam em oferecer, em regime de colaboração mútua, todas as
facilidades para a execução do presente instrumento, de modo a, no limite de suas possibilidades, não
faltarem recursos humanos, materiais e instalações.

Subcláusula segunda. Os PARTÍCIPES observarão os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais
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a que tenha acesso por força da execução desta parceria.

Subcláusula terceira. Os PARTÍCIPES deverão manter sigilo das informações sensíveis (conforme
classificação da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 - Lei de Acesso à Informação - LAI) obtidas em
razão da execução do acordo, somente divulgando-as se houver expressa autorização dos PARTÍCIPES.

Subcláusula quarta. A celebração deste PROTOCOLO não implica qualquer espécie de interferência direta ou
indireta do acionista controlador, de submissão societária ou perda de autonomia do BANCO ou a formação
de sociedade, associação, joint venture, relação de parceria ou de representação comercial, solidariedade
obrigacional, nem qualquer responsabilidade direta ou indireta, estando preservada a autonomia jurídica e
funcional de cada um dos PARTÍCIPES, sempre no objetivo de atender ao interesse público comum.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ATRIBUIÇÕES DO BANCO

Para viabilizar o objeto deste instrumento, o BANCO envidará esforços, na medida de suas competências,
para:

a) o acompanhamento institucional quanto ao alcance e evolução dos objetivos previstos neste
PROTOCOLO;

b) avaliar a possibilidade de atuar na estruturação e implantação de Projetos de Concessão e Parceria
Público-privada;

c) manter o conhecimento transferido, bem como internalizar e formar equipes próprias e especializadas na
temática de concessões e parcerias, na medida do interesse da colaboração mútua; e

d) integrar suas ações com as ações a serem conduzidas pela SECRETARIA, sempre que entender haver
sinergia entre elas.

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA

Para viabilizar o objeto deste instrumento, a SECRETARIA envidará esforços, na medida de suas
competências, para:

a) o acompanhamento institucional quanto ao alcance e evolução dos objetivos previstos neste
PROTOCOLO;

b) a disponibilização de acesso aos conteúdos técnicos existentes pertinentes ao presente PROTOCOLO e a
cessão de meios digitais de acesso;

c) ofertar capacitação e coordenar apoio técnico para estruturação e implantação de Projetos de Concessão
e Parcerias Público-privadas;

d) coordenar a interlocução com os Ministérios setoriais responsáveis pela política pública que se pretende
apoiar bem como com outros órgãos e entes integrantes da estrutura da Administração Pública Federal,
para o apoio à estruturação de projetos de concessão e parcerias público-privadas;

e) estabelecer, em comum acordo com os Ministérios setoriais competentes, diretrizes gerais para a
execução de iniciativas e ações integradas entre os PARTÍCIPES pertinentes ao presente PROTOCOLO em
apoio aos entes federativos;

f) coordenar estudos e análises com o fim de estruturar processos de chamamentos públicos ou outras
formas de seleção pública de projetos de interesse dos entes federativos a serem apoiados, conforme
avaliação e entendimento prévio;

g) promover a integração das ações com vistas ao compartilhamento de conhecimentos e boas práticas
sobre a estruturação de projetos, contratação de consultorias e monitoramento de projetos durante seu
desenvolvimento;
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h) promover, prospectar e sugerir a elaboração de estudos para resolução de entraves na implantação e no
desenvolvimento de projetos de concessão comum e de parcerias público-privadas;

i) organizar e disseminar as boas práticas aprendidas e os estudos desenvolvidos em decorrência desse
PROTOCOLO, de forma a multiplicar a capacidade de estruturação de projetos de Parcerias de
Investimentos; e

j) buscar a cooperação de outras instituições públicas, agências de cooperação, bancos de desenvolvimento
ou organismos multilaterais para a promoção de capacidades e transferência de tecnologias de
modelagem e gerenciamento de projetos.

 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E PATRIMONIAIS

Não haverá transferência de recursos financeiros ou doação de bens entre os PARTÍCIPES para a execução
do presente PROTOCOLO. As despesas eventualmente necessárias à plena consecução do objeto acordado,
tais como: pessoal, deslocamentos, comunicação entre os órgãos e outras que se fizerem necessárias,
correrão por conta das dotações específicas constantes nos orçamentos dos PARTÍCIPES.

Subcláusula primeira. As ações que implicarem repasse de recursos serão viabilizadas por intermédio de
instrumento específico.

Subcláusula segunda. Os serviços decorrentes do presente PROTOCOLO serão prestados em regime de
cooperação mútua, não cabendo aos PARTÍCIPES quaisquer remunerações pelos mesmos.

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por quaisquer dos PARTÍCIPES, em decorrência das atividades inerentes ao
presente PROTOCOLO, não sofrerão alteração na sua vinculação nem acarretarão quaisquer ônus ao outro
PARTÍCIPE.

Subcláusula única. As atividades não implicarão cessão de servidores, que poderão ser designados apenas
para o desempenho de ação específica prevista no acordo e por prazo determinado.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste PROTOCOLO será de 36 meses a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado,
mediante a celebração de aditivo.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

O presente PROTOCOLO poderá ser alterado, no todo ou em parte, mediante termo aditivo, desde que
mantido o seu objeto.

 

CLÁUSULA NONA - DIREITOS INTELECTUAIS

Os direitos intelectuais, decorrentes do presente PROTOCOLO, integram o patrimônio dos PARTÍCIPES,
sujeitando-se às regras da legislação específica.

Subcláusula primeira. Mediante instrumento próprio, que deverá acompanhar o presente, devem ser
acordados entre os mesmos o disciplinamento quanto ao procedimento para o reconhecimento do direito, a
fruição, a utilização, a disponibilização e a confidencialidade, quando necessária.

Subcláusula segunda. Os direitos serão conferidos igualmente aos PARTÍCIPES, cuja atuação deverá ser em
conjunto, salvo se estipulado de forma diversa.
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Subcláusula terceira. A divulgação do produto da parceria depende do consentimento prévio dos
PARTÍCIPES.

Subcláusula quarta. O compartilhamento da titularidade dos direitos de propriedade intelectual a que alude
ao caput não se aplica aos produtos e demais materiais resultantes da estruturação de projetos de
concessão desenvolvidos individualmente por cada PARTÍCIPE.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ENCERRAMENTO

O presente PROTOCOLO será extinto:

a) por advento do termo final, sem que os PARTÍCIPES tenham até então firmado aditivo para renová-lo;

b) por comunicação de qualquer dos PARTÍCIPES, se não tiver mais interesse na manutenção da parceria; ou

c) por consenso dos PARTÍCIPES antes do advento do termo final de vigência, devendo ser devidamente
formalizado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO

Os PARTÍCIPES deverão publicar o PROTOCOLO na página do sítio oficial da Administração Pública na
internet.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE E DIVULGAÇÃO

A publicidade decorrente dos atos, programas, obras, serviços e campanhas, procedentes deste
PROTOCOLO deverá possuir caráter educativo, informativo, ou de orientação social, dela não podendo
constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores
públicos, nos termos do art. 37, §1º, da Constituição Federal.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

As situações não previstas no presente instrumento serão solucionadas de comum acordo entre os
PARTÍCIPES, cujo direcionamento deve visar à execução integral do objeto.

E, por assim estarem plenamente de acordo, os PARTÍCIPES obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, assinam
eletronicamente por meio de seus representantes, para que produza seus legais efeitos, em Juízo ou fora
dele.

 

Brasília, 09 de dezembro de 2024.

 

_______________________

RANOLFO VIEIRA JÚNIOR

Diretor-Presidente

Banco de Desenvolvimento Regional do Extremo Sul - BRDE

 

_______________________

LEONARDO BUSATTO

Diretor de Planejamento
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Banco de Desenvolvimento Regional do Extremo Sul - BRDE

 

_______________________

MARCUS BENÍCIO FOLTZ CAVALCANTI

Secretário Especial

Secretaria Especial do Programa de Parcerias de Investimentos da Casa Civil da Presidência da República

Documento assinado eletronicamente por Marcus Benício Foltz Cavalcanti, Secretário(a) Especial,
em 12/12/2024, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Maranhão Busatto, Usuário Externo, em
16/12/2024, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ranolfo Vieira Junior, Usuário Externo, em 16/12/2024,
às 16:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º, do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 6299201 e o código
CRC 861A2F37 no site:
https://super.presidencia.gov.br/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

Referência: Processo nº 00130.000324/2024-48 SEI nº 6299201
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